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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no gréfico abaixo uma breve demonstracdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS - 32,50%
[DIREITO ADMINISTRATIVO]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

LEI N° 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO -
37,8% [DIREITO PENAL]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Oiii! Boa tardel! Ana Luiza@
/

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
grafico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

(QUERFSER{0PROXIMOJAPROVADO?

cligue aqui e saiba como
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Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGCAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUCAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

cligue aqui para saber mais!
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clique aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO - Prefeitura de Gramado
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCE TERA ACESSO AS DISCIPUNAS DE:

o Direito Civil;

o Direito Processual Civil;

o Direito do Consumidor;

o Direito Empresarial;

o Direito Penal;

o Direito Processual Penal;

o Direito de Execugdo Pendl;
o Criminologia;

o Direito Constitucional;

o Direito Administrativo;

o Direitos Humanos;

o Direito da Crian¢a, do Adolescente e doIdoso; e

o Principios Institucionais da Defensoria Pablica.

VEJA ABAIXQ A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL
QUE VOCE PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA
PONTUACAO NESSA RETA FINAU
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DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAGAO
1 - COMPREENDA A FUNGCAO DE CADA ACENTO

e agudo (") —indica a tonica da silaba com som aberto.
Exemplo: pé, forrd;

e circunflexo (A) — indica a ténica da silaba com som fechado.
Exemplo: vové, croché. Também é usado para indicar o plural de
alguns verbos na 3° pessoa. Exemplo: (ele) tem, (eles) tém;

e grave () — no Portugués, é usado apenas para indicar a crase.
Exemplo: ir a escola;

e til (~) — indica a nasalizagcdo de uma vogal, geralmente em
ditongos nasais.

Exemplo: mde, irméo, eleicées.

2 -QUAIS SAO AS DIFERENGAS ENTRE ACENTUAGCAO TONICA E ACENTUAGAO
GRAFICA?

Acentuacdo ténica: refere-se d prondncia da palavra. A silaba com acento

@ toénico é aquela com pronancia mais forte e enfatica.

Acentuacdo grafica: refere-se aos sinais de acentuagéo usados na escrita
para indicar o acento ténico. Trata-se especificamente do acento agudo
(para indicar énfase com sons abertos) e do acento circunflexo (para indicar
énfase com sons fechados).

Observe as seguintes palavras e note a diferenga entre elas:

A
() —

=4

sabia — vivido - vitima

s@bia — vivido — vitima

- J

_2‘ . Perceba que o acento ténico nas palavras da primeira linha recai sobre a
. pendltima silaba e que ndo ha acento grafico nessas palavras. J& na
;. segunda linha, o acento ténico recai sobre a antepeniiltima silaba, havendo
‘ acento grafico nelas para indicar essa silaba ténica.
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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CONCORDANCIA VERBAL V

CONCORDANCIA COM
SUJEITO INDETERMINADO

Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3° pessoa do
plural, quando néo se identifica quem pratica a acéo.

Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
e Na&o se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica
no plural.

Quando a indeterminacdo do sujeito € indicada pelo pronome se, o verbo
fica na 3® pessoa do singular.

Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
* Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no
singular.

Essa € uma regra importante da concordancia verbal em
portugués, e é aplicada sempre que o sujeito da frase nao é
1< definido ou ndo é importante menciona-lo na comunicagéo.

Qual das alternativas apresentadas justifica a concordéncia do verbo em destaque no trecho abaixo?

‘Muito se discute sobre a relagéo da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes
sociais e a visdo de futuro.”

Disponivel em: https://capricho.abril.com.br/identidade/alguem-ja-te-perguntou-como-e-ser-jovem-em-um-mundo-em-colapso/. Acesso em: 20 nov. 2024.

A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
B) Sujeito indeterminado.

C) Sujeito simples de nucleo singular.

D) Sujeito oculto.

Gabarito: B

No trecho “Muito se discute sobre a relagéo...”, o verbo em destaque é “discute”.

A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque nédo se informa
quem discute. O pronome “se” funciona como indice de indeterminacao do sujeito,
e, nesse caso, o verbo fica na 3° pessoa do singular.

» Nao é sujeito inexistente, porque ndo se trata de verbo impessoal.

e Também néo é sujeito simples, pois “sobre a relagéo...” vem com preposicédo e
nao pode ser sujeito da oragéo.

e E ndo é sujeito oculto, porque ndo ha um sujeito identificavel pelo contexto.
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DICA
DIREITO DAS OBRIGAGOES llI

> Até a entrega, a coisa pertence ao devedor, incluindo quaisquer melhorias ou
acréscimos.

» Os frutos percebidos (colhidos) pertencem ao devedor.
« Os frutos pendentes (n&o colhidos) pertencem ao credor.

Se a coisa que deve ser restituida se perder sem
culpa do devedor antes da entrega, o credor arca
com a perda, e a obrigagao se extingue, preservando
os direitos do credor até o momento da perda.

Se a coisa se perder por culpa do devedor, ele deve
compensar o credor pelo valor equivalente a coisa e
por quaisquer danos adicionais.

Deterioracdo sem culpa do devedor: Se a coisa que deve ser
restituida se deteriorar sem culpa do devedor, o credor deve
aceita-la no estado em que se encontra, sem direito a
P indenizacéo.

» Deterioracdo com culpa do devedor: Se a deterioragdo for
culpa do devedor, aplica-se o disposto no art. 239 (o devedor
deve pagar o valor equivalente e mais perdas e danos).

SE HOUVER MELHORAMENTO OU ACRESCIMO A COISA, SEM QUE O DEVEDOR TENHA GASTO OU
TRABALHADO PARA ISSO, O CREDOR SE BENEFICIARA DO MELHORAMENTO OU ACRESCIMO SEM
TER QUE INDENIZAR O DEVEDOR.
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CONTRATOS IV 5

ONIRAI

Art. 447, CC.

Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicgdo. Subsiste esta garantia
ainda que a aquisicéo se tenha realizado em hasta publica.

O que isso significa?
A evicgdo ocorre quando o adquirente perde um bem, total ou parcialmente, em

—+ decorréncia de uma deciséo judicial ou administrativa que reconhece que outra
pessoa tem direito sobre esse bem.

CONSEQUENCIAS: = \éy |

Se ocorre a evicgdo, o adquirente tem direito a:

1.Restituicdo Integral do Preco Pago: Receber de volta o valor que pagou pelo bem.
2.Indenizacéo por Perdas e Danos: Compensacio por prejuizos adicionais sofridos.
3.Custas e Despesas: Reembolso de despesas processuais e outros custos.

EX. SE ALGUEM COMPRA UM IMOVEL E, POSTERIORMENTE, UMA DECISAO JUDICIAL
RECONHECE QUE OUTRA PESSOA E A VERDADEIRA PROPRIETARIA DAQUELE IMOVEL
@ (POR EXEMPLO, DEVIDO A UM TITULO ANTERIOR QUE NAO FOI REGISTRADO), O

COMPRADOR PERDE O IMOVEL POR EVICCAO E PODE EXIGIR INDENIZACAO DO
VENDEDOR.
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DICA
ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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DICA

ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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CRIMINOLOGIA

N

LT

& Controle Social:
E como o "freio" | do crime, usando:

e Normase Leis |, ,
e Politicas publicas e privadas 2 B,
» Programas que incentivem a sociedade a viver em harmonia.

Exemplo: Campanhas para combater a violéncia doméstica.

MEIODOSIDEESTUDCINATCRIMINOUOGIARES

CUIDADO! AS VEZES, AS QUESTOES NO CONCURSO PODEM CONFUNDIR VOCE. OS METODOS
ESPECIFICOS DA CRIMINOLOGIA SAO:

_l HUMANA: ESTUDA O COMPORTAMENTO HUMANO;

7] EMPIRICA: BASEADA EM EXPERIENCIAS REAIS | ;

] INTERDISCIPLINAR: UNE VARIAS AREAS DE CONHECIMENTO
(SOCIOLOGIA, PSICOLOGIA, DIREITO);

7] INDUTIVA: PARTE DE CASOS ESPECIFICOS PARA CRIAR
CONCLUSOES GERAIS;

] CIENCIA DO “SER” @): ESTUDA A REALIDADE COMO ELA E;
2] ZETETICA: EXPLORA PERGUNTAS E REFLEXOES;

] ANALITICA: ANALISA PROFUNDAMENTE CADA SITUACAO.
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SOCIOLOGIA CRIMINAL =

TEORIAS
CONSENSONI

Teoria da Anomia

« Origem: Conceito introduzido por Emile Durkheim e ampliado por Robert Merton.
» Significado de Anomia: Auséncia de normas sociais claras ou falhas na

estrutura social.

A

Vis@o de Merton:

e As sociedades estabelecem metas culturais
(qualidade de vida, sucesso financeiro) e meios
institucionalizados (educacdo, trabalho) para
alcan¢d-las.

e A anomia ocorre quando individuos né&o
conseguem atingir essas metas pelos meios
legais, levando ao erime como alternativa.

EXEMPLO PRATICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSIVEIS POR MEIOS

LEGITIMOS.

— ARUICACACIDASRTEORIASINAYATUAUIDADE

Politicas Publicas:
e Teoria da Anomia: Promover igualdade de
oportunidades para reduzir a marginalizagéo.
o Escola de Chicago: Planejamento urbano para prevenir
o crescimento desordenado.

Combate ao Crime Organizado:
e Teoria da Associagdo Diferencial: Programas
educativos e sociais para desestimular a influéncia de
grupos criminosos.

Reforma Penal:
e Teoria do Conflito: Repensar politicas que discriminam
certos grupos sociais e combater a criminalizagdo de
classes marginalizadas.
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DIREITOS FUNDAMENTAIS

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Constituigcdo assegura direitos fundamentais d criangca e ao adolescente
com prioridade absoluta, impondo deveres & familia, sociedade e Estado.

PRICRIDADHABSOLUTA

E regra garantir prioridade absoluta na efetivag@o de direitos n
referentes & vida, salde, educagdo, dignidade e convivéncia \-
familiar. Constitui condigéio especifica a preferéncia na -
formulagdo e execug@o de politicas publicas e destinagdo de
recursos. A prioridade implica atendimento imediato e preferencial
em servicos publicos.

E regra assegurar direitos & vida, sadde, alimentagdo, educagdo, lazer,
profissionalizag@o e cultura. Constitui condigdo especifica a protecdo
integral contra negligéncia, discriminagdo, exploragdo, violéncia e
opressdo. Constitui excegéio a restricdo de direitos apenas nas hipbteses
legais e no melhor interesse do menor.

DEVERESIDAYEAT NI 2N S CCIEDADEHE
ESTADC

A protecd@o dos direitos & dever solidario entre familia, sociedade e
Estado. E regra a atuag@o conjunta e continua na promogdo e
defesa dos direitos infantojuvenis. Constitui condigéo especifica a
responsabilizagéo por omisséo ou violagdo desses direitos.

Devem ser adotadas medidas judiciais e administrativas para assegurar os
direitos fundamentais. E regra o acesso & justica e a atuagdo de érgdos
como Ministério Pdblico e Conselho Tutelar. Constitui excegdéio a inércia
estatal, vedada diante da prioridade absoluta constitucional.
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PRINCIPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS

ol o s

Q Que é o Estatute da, Criancas e do Adslescente?
O ECA foi criado com o propdsito de garantir e proteger os
direitos das criancas e adolescentes no Brasil. Ele
reconhece criangas e adolescentes como sujeitos plenos de
direitos, ou seja, tém direitos iguais a qualquer outro cidadéo.

O ECA visa assegurar seu desenvolvimento integral,
cuidando ndo sé da sua protecdo fisica, mas também
emocional, educacional e cultural.

Principio da Prioridade Absoluta (Art. 4° do ECA)

O que é isso?

O Principio da Prioridade Absoluta € um conceito fundamental no ECA. Ele afirma
que os direitos das criangas e adolescentes devem ser atendidos com prioridade
em relagdo a outros direitos. Em outras palavras, quando houver recursos limitados

ou decisbes a tomar, o bem-estar da criangca e do adolescente sempre teré
prioridade! > #

BXENPIOSDEERRIGRIDADE FAMILIA:

Deve garantir a educagéo e
protec¢édio da crianga.

SOCIEDADE:

Todos devem contribuir para um ambiente
ais sauddavel e seguro para os pequenos.

__ ESTADO:

Deve criar politicas publicas e
investir recursos para atender as
necessidades dessa faixa etdria.

)

J
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CRIMESIDOJECA

Competéncias e Responsabilidades iii

O ECA define que a protecédo dos direitos das criangas e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve familia, sociedade e Estado. A familia tem um papel
primario, mas as responsabilidades sdo compartilhadas.

O]ARTRALDOLECAIDIZ

e A prioridade absoluta dos direitos da crianga e do adolescente deve ser

garantida.

e O Estado, a sociedade e a famil;}: devem assegurar:

O DIREITO A SAUDE, A GARANTIR A SOBREVIVENCIA

EDUCAGAO, AO LAZER, A E O DESENVOLVIMENTO A PROTEGAO CONTRA TODA

CULTURA E A CONVIVENCIA SAUDAVEL DE CADA CRIANGA FORMA DE VIOLENCIA E
FAMILIAR. E ADOLESCENTE. EXPLORACAO.

Atuacdo do Ministério Publico, Defensoria Publica e Judicidrio na Garantia de

Direitos [ ()

o Esses d6rgdos tém papel fundamental na protecédo e garantia de direitos de criancas
e adolescentes.

e Ministério Pablico (art. 129, CF): Atuam em defesa

dos direitos da crianga, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violagdo de
direitos.

Defensoria Pablica (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de criangcas e adolescentes em
situagées de ameaca aos seus direitos.

Judiciario: O Judicidrio é responsdvel por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violéncia e
violagbdes dos direitos da crianga, aplicando as
medidas protetivas.
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PROGRESSAO

2
&
v DERREGIMEREAREGRESSAQ

(&)

A progressdo e a regressédo de regime disciplinam a alteragdo do regime de cumprimento da
pena conforme o comportamento e requisitos legais.

E regra a progressdo mediante cumprimento de fragdo da pena
(em regra, 1/6, podendo variar conforme o crime) e bom
comportamento carcerdrio. Constitui condigdo especifica a
comprovagdo por atestado do diretor do estabelecimento e
decisdo judicial. Exige-se também a inexisténcia de falta grave
recente.

E regra a regressdo em caso de prdtica de falta grave, novo
crime doloso ou descumprimento das condi¢bes impostas.
Constitui condigdo especifica a instauragdo de procedimento
administrativo com garantia de defesa. Constitui excegéo a
regresso automdtica, sendo indispensdvel decisdo judicial
fundamentada.

e da defesa. E regra a analise dos requisitos objetivos e subjetivos antes da decisdo. Constitui condigédo

@A progresséo e regressdo dependem de deciséo do juiz da execugédo, apds manifestagdo do Ministério Publico
especifica a instrugdo com documentos e informacgées atualizadas do apenado.

| DESSA FORMA, A ALTERACAO DO REGIME DEPENDE DE CONTROLE JURISDICIONAL E
VERIFICACAO RIGOROSA DOS REQUISITOS LEGAIS.

Efeitos da progressdo e regressdo

A progressdo permite cumprimento da pena em regime menos gravoso, enquanto a
regressdo imp&e regime mais severo. E regra a imediata adequagdo do regime apds
decisdo judicial. Constitui excegéio a manutengdo proviséria do regime anterior apenas
por impossibilidade material devidamente justificada.
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AGRAVO

EM/EXECUCAOLE HABEAS]CORPUS

O QUE PRECISAMOS SABER?

O agravo em execucdo e o habeas corpus s@o instrumentos de impugnacgdo e
controle de legalidade na execugdo penal.

AGRAVO EM EXECUGAD: CONCEITO E Wﬂm

E regra o cabimento de agravo em execugdo contra decisdes
do juiz da execugdo que causem prejuizo as partes. Constitui
condi¢gdo especifica a interposicdo no prazo de 5 dias,
conforme a Lei de Execu¢do Penal. O recurso é dirigido ao
tribunal competente para reexame da decisdo.

E regra a formagdo do instrumento com pecgas obrigatérias e
manifestagcdo das partes. Constitui condigéio especifica a

possibilidade de retratacdo pelo juiz antes do envio ao tribunal.
Constitui exce¢dio o ndo conhecimento quando ausentes
requisitos formais ou tempestividade.

HABEAS CORPUS NA EXECUGAD PENAL

O habeas corpus & cabivel sempre que houver ilegalidade ou
abuso de poder que afete a liberdade de locomogdo. E regra
sua utilizagdo independentemente de formalidades rigorosas e
sem necessidade de capacidade postulatéria. Constitui
condigcdo especifica a existéncia de ameaga ou
constrangimento ilegal atual ou iminente.

O agravo possui hatureza recursal, enquanto o habeas corpus &
agdo auténoma de impugnagdo. E regra utilizar o agravo para
revisar decisées judiciais e o habeas corpus para sanar
ilegalidades evidentes. Constitui exceg¢éio a substituicdo
indevida de um pelo outro, vedada quando houver meio

processual especifico adequado.
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PRESO ESTRANGEIRO, LEIDEMIGRACAOE

EROTECAORINTERNACIONAL
RESSOARPRESA

A pessoa estrangeira submetida a execugcdo penal no Brasil permanece titular dos direitos
fundamentais assegurados pela Constituicdo e pela legislacdo brasileira. A banca costuma cobrar a
aplicacdo da Lei de Migracéo, a assisténcia consular, a transferéncia de pessoas condenadas, a
expulsédo e a protecéo internacional da pessoa presa.

A condi¢c@o de estrangeiro ndo afasta a protegdo juridica durante a execugéo da pena. O
tratamento da pessoa presa deve respeitar a dignidade humana, o devido processo legal,
a igualdade e os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, observadas as regras
especificas aplicdveis a situagéo migratdria e & cooperagdo internacional.

A nacionalidade ndo autoriza tratamento discriminatério, devendo
ser preservados os direitos compativeis com a condigdo de pessoa ————t
privada de liberdade, inclusive assisténcia juridica, salde, g
integridade fisica e moral e comunicagdo com familiares.

A assisténcia consular integra a prote¢édo da pessoa estrangeira
presa: A pessoa estrangeira deve ter possibilidade de
comunicacdo com as autoridades consulares de seu pdais,
conforme as normas internacionais aplicveis, especialmente a
Convengdo de Viena sobre Relagdes Consulares.

A Lei n° 13.445/2017 estabelece principios e diretrizes para a politica migratéria brasileira e
@ disciplina institutos como repatriacdo, deportacdo e expulsio, assegurando garantias processuais

e respeito aos direitos humanos.
A expuls@o é medida de natureza migratéria, cuja aplicagdo
deve observar os requisitos legais e o devido processo. Sua
existéncia ndo significa que a pessoa estrangeira esteja
automaticamente dispensada do cumprimento da pena
imposta no Brasil.

A transferéncia para outro pais pode permitir que a pena seja
cumprida no Estado de nacionalidade ou de residéncia da
pessoa condenada, conforme tratado internacional ou outras
bases juridicas aplicaveis e mediante observ@ncia das
condigbes estabelecidas.
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O Cédigo de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei criada para proteger vocé,
consumidor, garantindo que suas compras e servigos sejam feitos de forma justa e
segura.

Ele se aplica a qualquer pessoa ou empresa que vende produtos ou oferece

servicos.
( / : z . .
P ‘ Quer saBer quem & considerade consumidon e feunecedorn?
YN FORNECEDOR
[ E QUEM VENDE OU OFERECE
[ ™ SERVICOS, SEJA UMA LOJA, UM
< FABRICANTE OU UMA EMPRESA.

CONSUMIDOR
E TODA PESSOA OU EMPRESA
QUE COMPRA OU UTILIZA
PRODUTOS E SERVICOS PARA
USO PROPRIO.

QUEHISSOIIMPORTA

e O CDC estd do seu lado para garantir que tudo o que vocé compra tenha
qualidade, durabilidade e funcione de maneira correta.

e Além disso, ele assegura que o fornecedor tem que ser transparente e garantir
a seguranga do que oferece.

PRODUTO
QUALQUER BEM, MOVEL
) 2, OU IMOVEL, MATERIAL
; OU IMATERIAL.

SERVICO
QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE
CONSUMO, MEDIANTE REMUNERACAO, INCLUSIVE AS DE
NATUREZA BANCARIA, FINANCEIRA, DE CREDITO E
SECURITARIA, SALVO AS DECORRENTES DAS RELACOES DE
CARATER TRABALHISTA.
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DICA

DEGADENCIAPRAZO
PARRIRECUAMAR!
SOBREIDEFEITOS

PRODUTOS E SERVIGOS f“"w‘%‘ \ < PRODUTOS E
NAO DURAVEIS (@ / 4 | 7\ \\ SERVICOS DURAVEIS
(ALIMENTOS, PRODUTOS "=y I | \ '\ |(ELETRODOMESTICOS

DE USO RAPIDO, @ A\ ] CARROS, SERVICOS
SERVICOS DE LIMPEZA). A~/ DECONSTRUCAO).

Quande comega a contor o praze?

e A partir da entrega do produto ou finalizagéo do servigo.
« Para vicios ocultos (problemas que aparecem depois),
o prazo comega quando o defeito se torna evidente.

OBSTACULOSTAYDECADENCIA®

Reclamacgéo formal interrompe a contagem do prazo até que o
fornecedor dé uma resposta.

INQUERITO CIVIL TAMBEM PODE INTERROMPER O PRAZO.

ANOS

e O prazo para o consumidor buscar reparagcdo por danos
causados por um produto ou servigo é de 5 anos.

O PRAZO COMECA A CONTAR QUANDO O CONSUMIDOR
DESCOBRE O DANO E SUA CAUSA.

ANOS

"o EXEMPLO DE PRODUTO NAO DURAVEL: SE UM CONSUMIDOR
COMPRA UM ALIMENTO ESTRAGADO, ELE TEM 30 DIAS PARA
RECLAMAR.

o EXEMPLO DE PRODUTO DURAVEL: SE UM ELETRODOMESTICO
COMO UMA GELADEIRA APRESENTA DEFEITO APOS A COMPRA, O
PRAZO PARA RECLAMAGAO E DE 90 DIAS.

o EXEMPLO DE ViCIO OCULTO: SE UM CARRO TEM UM DEFEITO NO
MOTOR QUE SO APARECE MESES DEPOIS DA COMPRA, O PRAZO DE
RECLAMACAO SO COMECA QUANDO O DEFEITO E IDENTIFICADO.



https://memorizaai.com.br/dpe-rj-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

v

e I

ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

Observagdo importante sobre a Constituigéio - Artigo 5° XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
\ )
K
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ERROII

N\

Existem vérias categorias de Erro Acidental, incluindo Erro sobre o Objeto, Erro sobre a
Pessoa, Erro na Execucgéo, Resultado Diverso do Pretendido e Aberratio Causae.

ERRO SOBRE OBJETO (ERROR IN OBIETO):

» O erro sobre o objeto, que &€ um tipo de erro que néo afeta
a tipicidade penal, ocorre quando o agente acredita que
sua conduta se refere a um objeto especifico, mas na
verdade incide sobre um objeto diferente.

-/Por exemplo, o agente acredita estar roubando um reldégio
Rolex, mas na verdade estd roubando uma réplica do produto.

ERRO SOBRE PESSOA (ERROR 1N PERSONA):

e O erro sobre a pessodq, ocorre quando o agente
confunde a pessoa visada, contra a qual deseja
praticar a conduta criminosa, com outra pessoa.

Por exemplo, Julio, com a intencdo de matar Abel,
efetua disparos de arma de fogo contra Rafael, irmé&o
gémeo de Abel, confundindo-o com o alvo pretendido.
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~ CODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN°13.105/2015 |

NORMAS

RROCESSUAISHIV

O juiz deve seguir a ordem cronolégica como regra, mas pode se afastar dela, desde
que haja justificativa prevista no préprio CPC.

disposi¢éo para consulta publica.

QA lista de processos aptos a julgamento deverd estar permanentemente d
__ Existem exceg¢6es & ordem cronolégica, como:
AN

Sim, pode, mas sé em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito
na decisdo.

aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situagoes
justificaveis: idoso, pessoa com doenca grave, processos que envolvem criancgas, etc.

12 13 14

Essa regra ndo vale sé para juizes de 1°¢ instancia.

Também se aplica aos desembargadores (2° grau) e aos N |
ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar “ e % |8l oo

.  n e ere Deadlin £
a ordem de julgamento, salvo decisao justificada. |

aOu seja, o juiz ndo pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que

18 19 20

I d
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV

PRAZOSIDOSTATOS

- PROCESSUAISII

Os prazos processuais sdo contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do inicio nédo é
contado, mas o dia do vencimento é. Se o ultimo dia do prazo coincidir com um dia
em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver
problemas de comunicagéo eletronica, o prazo se estende para o préximo dia util.

aNo caso de publicagdes no Didrio da Justica eletronico, a data de publicagdo é

considerada o primeiro dia util seguinte a disponibilizacdo da informacéo.

O juiz tem prazos especificos para proferir diferentes tipos de decisées durante o
processo:

 LITISCONSORTES COM DIFERENTES PROCURADORES, DE ESCRITORIOS DE
ADVOCACIA DISTINTOS, TEM PRAZOS CONTADOS EM DOBRO PARA TODAS
AS SUAS MANIFESTACOES, EM QUALQUER JUIZO OU TRIBUNAL,
INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO.

« A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS REUS, APENAS
UM DELES OFERECER DEFESA.

« A REGRA NAO SE APLICA A PROCESSOS EM AUTOS ELETRONICOS.
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DICA
'INQUERITO POLICIAL V

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUERITO POLICIAL NO BRASIL
Os prazos estipulados na lei para conclusdo do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado estd solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsdvel tem a obrigacdo de
finaliza-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

-
=

o ]
- )90 |12] 13 14
(/3 el
\-‘\ 7
v

Mas o STF por meio da (ADI 6.581) declarou inconstitucional
essa limitagdo de apenas uma prorrogacgdo, ou seja, o prazo
pode ser prorrogado sucessivamente, desde que haja
motivacdo e controle judicial.

(EESACA0 BXTRAVAGANTE

Justica federal 15 + 15 dias 30 dias
Crimes contra a economia . .
popular 10 dias 10 dias
Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias
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DAS PRISOES llI

No caso de prisdio em flagrante, o prazo para
apresentacao do preso a autoridade judicial é de até
24 horas, contadas a partir do momento da prisédo, de
acordo com o artigo 306, §1° do CPP.

COMUBICACAD (MEDIATA E HI0TA DE CUIPA
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DECLARAGAO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

I GUAIDADE S =

BN DIGNIDADEIDATPESSOANIS >
HUMANATEINAORZZ
DISCRIMNAGAOSES

@ DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (BASE DE TUDO)
A DUDH parte do reconhecimento de que todo ser humano possui dignidade inerente,
que ndo depende de nacionalidade, comportamento ou condigéo social.

© Néo discriminagéo
E vedada qualquer forma de discriminagéo baseada em:
v/ Raca
v/ Cor
Vv Sexo
< V lingua
v Religido
v/ Opinido politica
v/ Origem nacional ou social
v/ Condigdo econémica
& O rol &€ exemplificativo, néo taxativo.
A,

I. Pegadinhas classicas de prova
X “Direitos humanos sé protegem cidadéos do Estado”
X “A dignidade depende do comportamento do individuo”
Correto: os direitos humanos protegem todas as pessoas, inclusive presos,
estrangeiros e minorias.
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Imagine que a liberdade é como o ar que vocé respira: ninguém pode te privar dela
sem um motivo valido! -

_ Todo mundo tem o direito de ser livre e se sentir seguro.

A Mas atencgdo: se alguém for preso, isso s6 pode acontecer de acordo com o que
esta na Constituicdo ou nas leis. Nada de prisées aleatérias! © &

] Prender alguém sem justificativa? Nem pensar. Isso é o famoso "ndo pode porque
¢ ilegal".

| Foi preso? Vocé tem o direito de saber por qué e quais
acusacdes existem contra vocé. Transparéncia é tudo! ¢-)

_] E nada de ficar mofando na cadeia sem um juiz dar as caras,
viu? Todos tém direito a um julgamento em tempo razoavel. _
.| Sentiu que algo esta errado na sua prisdo? Vocé pode pedir
para um juiz verificar a legalidade dela.

A Ah, e ninguém pode ser preso sé porque estd devendo. A
Unica excecgdo é para quem deixa de pagar penséo alimenticia. ¢”

Aqui o lema é: julgamento justo e imparcial. /]!

] Todo mundo tem o direito de ser ouvido por um juiz ou tribunal que seja
independente e imparcial. Nada de ‘jeitinhos™ &

A E mais: vocé é inocente até que provem o contrario. Enquanto isso, tem direito a:

e Tradutor, se ndo entender o idioma do tribunal. €

e Ser informado direitinho sobre as acusagées.

» Tempo e recursos para preparar sua defesa. — * .

e Ter um advogado de confianga ou, se ndo puder pagar, um
dado pelo Estado.

* Ndo ser forgado a confessar nada. Zero pressdo! ' —

e Se ndo concordar com a decisdo, pode recorrer a um tribunal
superior.

T

Aqui vai uma regra de ouro: ninguém pode ser punido por algo que nao era crime
quando aconteceu. £ Além disso, se a lei mudar para uma punicdo mais leve, vocé
tem direito a esse beneficio.

FOl CONDENADO INJUSTAMENTE POR UM ERRO DA JUSTICA? VOCE TEM DIREITO A SER
INDENIZADO. ¢
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ACESSO A JUSTIGA: ONDAS RENOVATORIAS DE CAPPELLETTIE

GARTH E 0S/MODELOS DE
ASSISTENCIA; JURIDICA

O acesso a justica representa um dos direitos fundamentais do Estado Democratico de Direito. A
banca costuma cobrar as trés ondas renovatdrias de Cappelletti e Garth, bem como os principais
modelos de assisténcia juridica adotados para garantir a efetividade desse direito.

A evolugdo do acesso d justica demonstrou que a simples previsdo formal de direitos ndo &
suficiente. Tornou-se necessdrio criar mecanismos que assegurem assisténcia juridica,
tutela dos direitos coletivos e aperfeicoamento do préprio sistema de justica.

O principal objetivo foi eliminar barreiras econdmicas ao acesso
ao Poder Judicidrio, garantindo representacdo juridica ds
pessoas em situacdo de vulnerabilidade.

A segunda onda renovatoria fortaleceu a tutela dos interesses
coletivos e difusos: A protecdo passou a abranger direitos
transindividuais, permitindo maior efetividade na defesa de
interesses pertencentes a coletividade.

A, Além da assisténcia juridica e da tutela coletiva, passaram a ser valorizados meios adequados de
’ solugéo de conflitos, simplificagdo dos procedimentos e maior eficiéncia do sistema de justica.

Os paises podem utilizar advogados particulares remunerados pelo
Estado, servicos publicos especializados ou modelos mistos para
garantir assisténcia juridica gratuita & populagdo.

A instituicdo exerce fungdo permanente de orientagdo juridica,
promocgdo dos direitos humanos e defesa judicial e extrajudicial
das pessoas em situagdo de vulnerabilidade.

A\A BANCA COSTUMA COBRAR A SEQUENCIA DAS ONDAS RENOVATORIAS DE CAPPELLETTI E GARTH:
PRIMEIRA ONDA — ASSISTENCIA JURIDICA AOS NECESSITADOS; SEGUNDA ONDA — TUTELA DOS

INTERESSES COLETIVOS; TERCEIRA ONDA — EFETIVIDADE DO ACESSO A JUSTICA POR MEIO DO
APERFEICOAMENTO DO SISTEMA E DE MECANISMOS ADEQUADOS DE SOLUCAO DE CONFLITOS.
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INTERPREI'A?AO SISTEMATICADAS FUN?éES INSTITUCIONAIS DA
DEFENSORIA PUBLICANA CONSTITUIC}AO FEDERAL,

NA LEI.COMPLEMENTAR FEDERAL N> 80/1994,
NA CONSTITUICAOIDOESTADO/DOIRIOIDE
JANEIROIE NAILEI'COMPUEMENTAR: ESTADUAL
N>06/1971

As funcdes institucionais da Defensoria Publica devem ser compreendidas de forma integrada,
considerando o conjunto das normas constitucionais e infraconstitucionais que disciplinam sua
organizagdo e atuagdo. A banca costuma cobrar a interpretacédo sistematica dessas normas e a relagao
entre a Constituicdo Federal, a Lei Complementar Federal n® 80/1994, a Constituicdo do Estado do
Rio de Janeiro e a Lei Complementar Estadual n® 06/1977.

A atuagdo da Defensoria PUblica decorre de um sistema normativo composto por normas
constitucionais e legais que se complementam. A interpretagdo sistemdatica permite
compreender as atribuicées da instituigdo de forma harménica, assegurando unidade,
coeréncia e efetividade na prestacdo da assisténcia juridica integral e gratuita.

O texto constitucional define sua natureza juridica, seus principios
institucionais, sua missdo constitucional e sua condigcdo de
instituicdo essencial & fungdo jurisdicional do Estado.

A legislagdo nacional regulamenta a organizagdo, as fungdes
institucionais, as garantias, as prerrogativas e a estrutura bdsica
das Defensorias Publicas no pais.

estadual organiza a Defensoria Publica no ambito do Estado, observando os principios e diretrizes

6’ A Constituicdo do Estado do Rio de Janeiro complementa a disciplina constitucional: A norma
estabelecidos pela Constituicdo Federal.

A legislagdo estadual disciplina a organizagd@o administrativa, a
carreira, os o6rgdos institucionais e demais matérias
relacionadas ao funcionamento da Defensoria Publica
fluminense.

A interpretagdo sistematica assegura aplicagdo harménica
das normas: A andlise conjunta das normas constitucionais e
legais permite compreender corretamente as competéncias,
atribuicbes e garantias da Defensoria Publica, evitando
interpretagdes isoladas ou conflitantes.
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CHEGAMOSIAQ,HM

Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da DPEfRJ!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

b= 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que

voceé vé quando tira os
olhos do seu propésito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA DPE/RJ!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - Prefeitura de Gramado Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital
	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DICAS PARA ACERTAR A ACENTUAÇÃO
	1 - COMPREENDA A FUNÇÃO DE CADA ACENTO
	2 -QUAIS SÃO AS DIFERENÇAS ENTRE ACENTUAÇÃO TÔNICA E ACENTUAÇÃO GRÁFICA?
	Acentuação tônica: refere-se à pronúncia da palavra. A sílaba com acento tônico é aquela com pronúncia mais forte e enfática.
	Acentuação gráfica: refere-se aos sinais de acentuação usados na escrita para indicar o acento tônico. Trata-se especificamente do acento agudo (para indicar ênfase com sons abertos) e do acento circunflexo (para indicar ênfase com sons fechados).
	Observe as seguintes palavras e note a diferença entre elas:
	sabia – vivido – vitima
	sábia – vívido – vítima
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL V
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO INDETERMINADO
	Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do plural, quando não se identifica quem pratica a ação.
	Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
	Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica no plural.
	Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
	Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no singular.
	Essa é uma regra importante da concordância verbal em português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.
	Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?
	"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes sociais e a visão de futuro."
	A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
	B) Sujeito indeterminado.
	C) Sujeito simples de núcleo singular.
	D) Sujeito oculto.
	Gabarito: B


	No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”.
	A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito, e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal.
	Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e não pode ser sujeito da oração.
	E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.
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	MODALIDADES
	OBRIGAÇÃO DE DAR II
	Até a entrega, a coisa pertence ao devedor, incluindo quaisquer melhorias ou acréscimos.
	Os frutos percebidos (colhidos) pertencem ao devedor.
	Os frutos pendentes (não colhidos) pertencem ao credor.
	Se a coisa que deve ser restituída se perder sem culpa do devedor antes da entrega, o credor arca com a perda, e a obrigação se extingue, preservando os direitos do credor até o momento da perda.
	Se a coisa se perder por culpa do devedor, ele deve compensar o credor pelo valor equivalente à coisa e por quaisquer danos adicionais.
	Deterioração sem culpa do devedor: Se a coisa que deve ser restituída se deteriorar sem culpa do devedor, o credor deve aceitá-la no estado em que se encontra, sem direito a indenização.
	Deterioração com culpa do devedor: Se a deterioração for culpa do devedor, aplica-se o disposto no art. 239 (o devedor deve pagar o valor equivalente e mais perdas e danos).
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	CONTRATOS
	VÍCIOS REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO II
	Art. 447, CC.
	Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta garantia ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.

	CONSEQUÊNCIAS:
	Se ocorre a evicção, o adquirente tem direito a:
	Restituição Integral do Preço Pago: Receber de volta o valor que pagou pelo bem.
	Indenização por Perdas e Danos: Compensação por prejuízos adicionais sofridos.
	Custas e Despesas: Reembolso de despesas processuais e outros custos.

	EX. SE ALGUÉM COMPRA UM IMÓVEL E, POSTERIORMENTE, UMA DECISÃO JUDICIAL RECONHECE QUE OUTRA PESSOA É A VERDADEIRA PROPRIETÁRIA DAQUELE IMÓVEL (POR EXEMPLO, DEVIDO A UM TÍTULO ANTERIOR QUE NÃO FOI REGISTRADO), O COMPRADOR PERDE O IMÓVEL POR EVICÇÃO E PODE EXIGIR INDENIZAÇÃO DO VENDEDOR.
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	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Presunção de Legitimidade
	Autoexecutoriedade
	Tipicidade
	Imperatividade
	A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
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	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA
	EFICÁCIA CONTIDA
	EFICÁCIA LIMITADA
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	CRIMINOLOGIA


	CONCEITO, OBJETO, MÉTODO E FINALIDADE III
	📌 Controle Social:
	MÉTODOS DE ESTUDO NA CRIMINOLOGIA 🔬
	clique aqui para conhecer o material completo
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	SOCIOLOGIA CRIMINAL


	TEORIAS DO CONSENSO II
	EXEMPLO PRÁTICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSÍVEIS POR MEIOS LEGÍTIMOS.
	APLICAÇÃO DAS TEORIAS NA ATUALIDADE
	DIREITOS FUNDAMENTAIS
	DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NA CONSTITUIÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS



	O QUE É O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA)?
	O Que é o Estatuto da Criança e do Adolescente?
	EXEMPLOS DE PRIORIDADE:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PROGRESSÃO



	DE REGIME E REGRESSÃO
	⚠️DESSA FORMA, A ALTERAÇÃO DO REGIME DEPENDE DE CONTROLE JURISDICIONAL E VERIFICAÇÃO RIGOROSA DOS REQUISITOS LEGAIS.
	memoriza.aí
	DICA


	EM EXECUÇÃO E HABEAS CORPUS
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	AGRAVO EM EXECUÇÃO: CONCEITO E CABIMENTO
	HABEAS CORPUS NA EXECUÇÃO PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	PROTEÇÃO E DEFESA
	DO CONSUMIDOR
	O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei criada para proteger você, consumidor, garantindo que suas compras e serviços sejam feitos de forma justa e segura.
	Ele se aplica a qualquer pessoa ou empresa que vende produtos ou oferece serviços.
	Quer saber quem é considerado consumidor e fornecedor?
	POR QUE ISSO IMPORTA?
	O CDC está do seu lado para garantir que tudo o que você compra tenha qualidade, durabilidade e funcione de maneira correta.
	Além disso, ele assegura que o fornecedor tem que ser transparente e garantir a segurança do que oferece.
	Quer saber o que é considerado produto e serviço?
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	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	DECADÊNCIA: PRAZO PARA RECLAMAR
	SOBRE DEFEITOS
	Quando começa a contar o prazo?
	OBSTÁCULOS À DECADÊNCIA:
	PRESCRIÇÃO: PRAZO PARA BUSCAR REPARAÇÃO POR DANOS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE
	TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
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	Erro de tipo acidental
	DISTINÇÃO ENTRE ERRO ACIDENTAL E DOLO
	ERRO SOBRE OBJETO (error in objeto):
	erro sobre pessoa (error in persona):
	NO MOMENTO DA APLICAÇÃO DA PENA, SÃO CONSIDERADAS AS CONDIÇÕES DA VÍTIMA VIRTUAL, OU SEJA, A PESSOA QUE O AGENTE PRETENDIA ATINGIR, MAS QUE, NO CASO CONCRETO, NÃO SOFREU NENHUM DANO. NÃO É CONSIDERADA A VÍTIMA REAL, QUE FOI ATINGIDA.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 IV


	NORMAS PROCESSUAIS IV
	Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão.
	O juiz deve seguir a ordem cronológica como regra, mas pode se afastar dela, desde que haja justificativa prevista no próprio CPC.
	A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição para consulta pública.
	Existem exceções à ordem cronológica, como:
	Sentenças homologatórias (como acordos),
	Julgamento de causas repetitivas (quando vários processos tratam da mesma tese jurídica),
	Embargos de declaração e agravos internos (por serem julgamentos de menor complexidade),
	Casos com preferência legal, como processos que envolvem idosos ou portadores de doenças graves,
	E as metas do CNJ (como mutirões ou campanhas de aceleração de julgamento).
	Sim, pode, mas só em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito na decisão.
	Ou seja, o juiz não pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situações justificáveis: idoso, pessoa com doença grave, processos que envolvem crianças, etc.
	Essa regra não vale só para juízes de 1ª instância. Também se aplica aos desembargadores (2º grau) e aos ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar a ordem de julgamento, salvo decisão justificada.
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	PRAZOS DOS ATOS PROCESSUAIS II
	Os prazos processuais são contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do início não é contado, mas o dia do vencimento é. Se o último dia do prazo coincidir com um dia em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver problemas de comunicação eletrônica, o prazo se estende para o próximo dia útil.
	No caso de publicações no Diário da Justiça eletrônico, a data de publicação é considerada o primeiro dia útil seguinte à disponibilização da informação.
	UMA PARTE PODE ABRIR MÃO DO PRAZO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA LEI OU PELO JUIZ, DESDE QUE FAÇA ISSO DE FORMA CLARA E EXPRESSA.

	O juiz tem prazos específicos para proferir diferentes tipos de decisões durante o processo:
	Despachos: São atos do juiz que não resolvem o mérito do processo, como determinações de diligências ou providências.
	Devem ser feitos em até 5 dias.
	Decisões interlocutórias: São decisões que resolvem questões incidentais no processo, como pedidos de produção de prova.
	Devem ser proferidas em até 10 dias.
	Sentenças: São decisões que resolvem o mérito do processo, ou seja, definem quem ganha ou perde a causa.
	Devem ser proferidas em até 30 dias.
	O JUIZ TEM A POSSIBILIDADE DE PRORROGAR SEUS PRÓPRIOS PRAZOS, DESDE QUE HAJA UM MOTIVO JUSTIFICADO PARA TAL. ESSE EXCESSO DEVE SER IGUAL AO PRAZO INICIAL.

	A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS RÉUS, APENAS UM DELES OFERECER DEFESA.
	A REGRA NÃO SE APLICA A PROCESSOS EM AUTOS ELETRÔNICOS.
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	PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
	LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE
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	AUTUAÇÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE
	PROCEDIMENTOS DE PRISÃO EM FLAGRANTE
	No caso de prisão em flagrante, o prazo para apresentação do preso à autoridade judicial é de até 24 horas, contadas a partir do momento da prisão, de acordo com o artigo 306, §1º do CPP.
	Se o prazo não for cumprido, a prisão é considerada ilegal e o preso deve ser solto imediatamente, exceto se houver justificativa plausível para a demora.
	Após a prisão em flagrante, o indivíduo deve ser levado imediatamente à autoridade policial mais próxima.
	É dever da autoridade policial verificar se a prisão está em conformidade com a lei e se o preso deve permanecer detido ou ser liberado por meio de fiança ou outra medida cautelar.

	DIREITOS DO PRESO: COMUNICAÇÃO IMEDIATA E NOTA DE CULPA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	IGUALDADE, DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E NÃO DISCRIMINAÇÃO
	👤 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (BASE DE TUDO)
	A DUDH parte do reconhecimento de que todo ser humano possui dignidade inerente, que não depende de nacionalidade, comportamento ou condição social.
	A DUDH afirma que todos nascem livres e iguais em dignidade e direitos.
	❌ “Direitos humanos só protegem cidadãos do Estado”
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